Programa de prova para ÁREA

ÁREA: Agroecologia E Agricultura orgânica (EXTENSÃO RURAL)
1. bases epistemológicas e filosóficas da agroecologia
2. ecossistemas naturais e agroecossistemas
3. biodiversidade e sustentabilidade nos agroecossistemas

4. manejo ecológico do solo e fertilização orgânica
5. controle biológico clássico e conservativo de fitoparasitas
6. manejo de plantas naturais

7. olericultura orgânica

8. legislação, mercado e comercialização de orgânicos
9. circuitos curtos de comercialização e consumo
10. mercados institucionais – Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)-Compra Institucional; Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

11. assistência técnica e extensão rural
12. segurança alimentar e nutricional
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